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EMENTA

 
            HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
NÃO CABIMENTO. LESÃO CORPORAL EM CONTEXTO DE VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA. FLAGRANTE CONVERTIDO EM PRISÃO PREVENTIVA. 
REVOGAÇÃO DA CUSTÓDIA. IMPOSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. REITERAÇÃO DELITIVA. NECESSIDADE DE GARANTIR A 
ORDEM PÚBLICA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. RISCO DE CONTAMINAÇÃO PELA COVID-19. RÉU 
NÃO INSERIDO NO GRUPO DE RISCO. DESPROPORCIONALIDADE 
ENTRE A SEGREGAÇÃO PREVENTIVA E PENA PROVÁVEL. 
SUPRESSÃO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
            1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de recurso 
próprio, a impetração sequer deveria ser conhecida, segundo orientação 
jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal – STF e do próprio Superior 
Tribunal de Justiça – STJ. Contudo, considerando as alegações expostas 
na inicial, razoável a análise do feito para verificar a existência de eventual 
constrangimento ilegal que justifique a concessão da ordem de ofício.
            2. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente 
se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, de 
forma fundamentada e com base em dados concretos, o preenchimento 
dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do Código de 
Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão antecipada 
apenas quando não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, 
nos termos previstos no art. 319 do CPP.
       3. A prisão preventiva foi adequadamente motivada, tendo sido 
demonstrada pelas instâncias ordinárias, com base em elementos 
extraídos dos autos, a periculosidade do paciente, tendo em vista que é 
reincidente específico e há notícias de agressões anteriores à sua 
companheira, o que demonstra risco de reiteração delitiva e a 
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necessidade da custódia cautelar para garantia da ordem pública.
        4. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias 
evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes 
para a manutenção da ordem pública.
         5. O risco trazido pela propagação da COVID-19 não é fundamento 
hábil a autorizar a revogação automática de toda custódia cautelar, sendo 
imprescindível, para tanto, que haja comprovação de que o réu encontra-
se inserido na parcela mais suscetível à infecção, bem como, que haja 
possibilidade da substituição da prisão preventiva imposta.
          6. No caso, além do risco de reiteração criminosa, o paciente não 
comprovou qualquer comorbidade que o insira no grupo de risco, não 
havendo, portanto, falar em liberdade provisória ou substituição da 
custódia por prisão domiciliar em razão da pandemia.
      7. A alegação concernente à desproporcionalidade da medida 
excepcional em relação à eventual condenação que a paciente venha 
sofrer no final do processo não foi objeto de exame no acórdão 
impugnado, o que obsta o seu exame por este Tribunal Superior, sob 
pena de supressão de instância. Precedentes.
           8. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, João Otávio de Noronha, Reynaldo Soares 
da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
           Brasília, 13 de outubro de 2020.

Joel Ilan Paciornik 
Relator
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            2. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente 
se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, de 
forma fundamentada e com base em dados concretos, o preenchimento 
dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do Código de 
Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão antecipada 
apenas quando não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, 
nos termos previstos no art. 319 do CPP.
       3. A prisão preventiva foi adequadamente motivada, tendo sido 
demonstrada pelas instâncias ordinárias, com base em elementos 
extraídos dos autos, a periculosidade do paciente, tendo em vista que é 
reincidente específico e há notícias de agressões anteriores à sua 
companheira, o que demonstra risco de reiteração delitiva e a 
necessidade da custódia cautelar para garantia da ordem pública.
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        4. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias 
evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes 
para a manutenção da ordem pública.
         5. O risco trazido pela propagação da COVID-19 não é fundamento 
hábil a autorizar a revogação automática de toda custódia cautelar, sendo 
imprescindível, para tanto, que haja comprovação de que o réu encontra-
se inserido na parcela mais suscetível à infecção, bem como, que haja 
possibilidade da substituição da prisão preventiva imposta.
          6. No caso, além do risco de reiteração criminosa, o paciente não 
comprovou qualquer comorbidade que o insira no grupo de risco, não 
havendo, portanto, falar em liberdade provisória ou substituição da 
custódia por prisão domiciliar em razão da pandemia.
      7. A alegação concernente à desproporcionalidade da medida 
excepcional em relação à eventual condenação que a paciente venha 
sofrer no final do processo não foi objeto de exame no acórdão 
impugnado, o que obsta o seu exame por este Tribunal Superior, sob 
pena de supressão de instância. Precedentes.
           8. Habeas corpus não conhecido.

RELATÓRIO

Cuida-se de habeas corpus substitutivo de recurso, com pedido liminar, 

impetrado em benefício de ANDERSON TIAGO CAMPANHA, contra acórdão proferido 

pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO no julgamento do HC n. 

2158078-63.2020.8.26.0000.

Extrai-se dos autos que o paciente foi preso em flagrante em 6/7/2020, 

convertido em preventiva, e restou denunciado pela suposta prática do delito tipificado 

no art. 129, § 9º, duas vezes, c/c o art. 69, todos do Código Penal – CP(lesão corporal 

no contexto de violência doméstica, por duas vezes, em concurso material).

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o Tribunal de origem, o 

qual denegou a ordem nos termos do acórdão juntado às fls. 253/257.

No presente writ, o impetrante sustenta, inicialmente, a suficiência da aplicação 

de medidas cautelares alternativas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal 

– CPP.

Assevera haver afronta ao art. 313 do CPP, destacando não terem sido 

descumpridas medidas protetivas de urgência pois, nem sequer foram impostas. 

Aponta não estarem previstos os requisitos previstos no art. 312 do CPP.

Destaca a desproporcionalidade da prisão preventiva, especialmente 

considerando a possibilidade de fixação de pena mais branda em caso de eventual 

condenação.

Ressalta a pandemia da COVID-19, destacando a maior vulnerabilidade da 

população carcerária e apontando a necessidade de observância da Recomendação n. 
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62/2020 do Conselho Nacional de Justiça – CNJ.

Requer, em liminar e no mérito, a concessão de liberdade provisória, ainda que 

mediante a aplicação de medidas cautelares alternativas ao cárcere, com a expedição 

de alvará de soltura.

A liminar foi indeferida às fls. 274/275. Informações prestadas às fls. 281/284 e 

289/303. O Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento do writ, com 

recomendação de celeridade no julgamento da ação penal, em parecer acostado às fls. 

305/309.

É o relatório.

VOTO

Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, a 

impetração não deve ser conhecida, segundo orientação jurisprudencial do Supremo 

Tribunal Federal – STF e do próprio Superior Tribunal de Justiça – STJ. Contudo, 

considerando as alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito para verificar 

a existência de eventual constrangimento ilegal.

Conforme relatado, busca-se, na presente impetração, a revogação da custódia 

cautelar imposta ao paciente.

Verifica-se que o Juízo de primeiro grau converteu a prisão em flagrante em 

preventiva sob os seguintes fundamentos:
 

Inicialmente, verifica-se que o Auto de Prisão em 
Flagrante encontra-se formalmente em ordem, inexistindo 
qualquer vício formal que autorize o relaxamento do 
flagrante. Observo, ainda, que os delitos supostamente 
praticados pelo investigado (violência doméstica, ameaça 
nas relações domésticas, injúria e dano) autorizam a prisão 
preventiva (art. 20 da Lei n° 11.340/2006), mormente 
quando a medida é necessária para garantir o 
cumprimento das medidas protetivas de urgência (art. 313, 
III do CPP). Além disso, a reincidência também autorizaria 
a prisão preventiva (art. 313, II do CPP). Assim, o flagrante 
deve ser convertido em prisão preventiva em face da 
existência de prova da materialidade das infrações e 
indícios de autoria, bem como a presença dos requisitos 
legais que autorizam a prisão cautelar (art. 312 do CPP). 
Com efeito, os documentos acostados aos autos (fls. 17/18 
e 25/27), especialmente o exame médico de fl. 18, e os 
depoimentos colhidos pela Autoridade Policial comprovam 
a existência das infrações penais, bem como indicam a 
participação do investigado na prática do delito no âmbito 
das relações domésticas.

Em relação aos requisitos cautelares, a situação 
de convivência da ofendida com o agente, a notícia de 
criança pequena na residência (filho de 04 anos), a 
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personalidade do investigado (condenação por 
violência doméstica em la instância - fl. 28), bem como 
o relato de ameaças e agressões anteriores, justificam 
a segregação cautelar para garantir a aplicação da lei 
penal (art. 312 do CPP).

Por fim, as medidas cautelares diversas da prisão 
(art. 319 do CPP e art. 22 da Lei n° 11.340/2006) não 
parecem adequadas no caso dos autos, tendo em vista 
que não seriam suficientes para impedir a reiteração 
criminal (art. 282, §6° do CPP). Da mesma forma, os 
elementos de convicção contidos nos autos não revelam, 
até o momento, a existência das excludentes previstas nos 
incisos do art. 23 do Código Penal (estado de necessidade, 
legítima defesa, estrito cumprimento do dever legal e 
exercício regular de direito - art. 310, parágrafo único c/c 
art. 314 do CPP) (fl. 56).

 
A segregação cautelar foi mantida pelo Tribunal de origem nos seguintes 

termos:
 

A personalidade agressiva do acusado e sua 
reincidência específica são fatores indicativos de 
temibilidade que recomenda a medida extrema da 
constrição preventiva de sua liberdade, pois, ao que 
parece, não foi a primeira vez que agrediu sua 
companheira. Assim, o ora paciente - ressalvado aquilo 
que possa resultar da instrução do processo - revelou 
indícios de comportamento insubmisso à ordem 
jurídica, com aparente desprezo pelas normas penais, 
o que o aponta como capaz de colocar em risco a 
ordem pública e indica a possibilidade de que possa 
frustrar a aplicação da lei, sem temor ao desfecho do 
processo.

Diante dessas circunstâncias, estavam presentes os 
requisitos dos artigos 312 e 313, III, do CPP, autorizando a 
imposição da prisão preventiva. Ademais disso, a Lei 
11.340/2006, em seu artigo 20, é expressa nesse sentido.

É fato que essa medida processual extrema, 
precedendo a eventual sentença condenatória, deva ser 
aplicada com a máxima cautela pelo juiz, tomando em 
consideração, inclusive, o princípio da proporcionalidade. 
Contudo, a despeito de que o delito imputado ao ora 
paciente tenha previsão de pena de curta duração, é de se 
confiar no bom senso do magistrado ao presidir o processo 
e que, diante da realidade dos fatos, por certo saberá dosar 
o rigor da medida, não a tornando mais severa do que 
poderiam ser os efeitos de eventual condenação.

Ademais, o paciente não faz parte do grupo de 
risco da epidemia causada pelo novo coronavírus, que 
indica que são os pacientes idosos, ou com doenças 
como diabetes, doença cardíaca coronária ou com 
problemas de coagulação do sangue que têm maior 
probabilidade de morrer ao serem infectadas pelo 
Covid-19 (fl. 256).
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O Superior Tribunal de Justiça – STJ firmou posicionamento segundo o qual, 

considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 

possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 

fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 

previstos no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP.

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção da 

inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente deve 

persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, de 

que cuida o art. 319 do CPP.

No caso dos autos, verifico que a prisão preventiva foi adequadamente 

motivada, tendo sido demonstrada pelas instâncias ordinárias, com base em elementos 

extraídos dos autos, a periculosidade do paciente, tendo em vista que é reincidente 

específico e há notícias de agressões anteriores a sua companheira, o que demonstra 

risco de reiteração delitiva.

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está devidamente 

fundamentada na garantia da ordem pública, não havendo falar, portanto, em 

existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação.

A propósito, vejam-se os seguintes precedentes:
 

PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. CÁRCERE PRIVADO E LESÃO CORPORAL. 
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. PRISÃO PREVENTIVA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE 
CONCRETA. REITERAÇÃO DELITIVA. MEDIDAS 
CAUTELARES DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE.

1. A validade da segregação cautelar está 
condicionada à observância, em decisão devidamente 
fundamentada, aos requisitos insertos no art. 312 do 
Código de Processo Penal, revelando-se indispensável a 
demonstração de em que consiste o periculum libertatis.

2. A prisão preventiva está corretamente 
fundamentada no art. 313, inciso III, do Código de 
Processo Penal, pois o recorrente teve a custódia cautelar 
decretada após agredir sua companheira e privá-la de 
liberdade em contexto de violência doméstica.

3. Conforme pacífica jurisprudência desta Corte, 
a preservação da ordem pública justifica a imposição 
da prisão preventiva quando o agente tiver maus 
antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos, 
inquéritos ou mesmo ações penais em curso, 
porquanto tais circunstâncias denotam sua contumácia 
delitiva e, por via de consequência, sua periculosidade.

4. No caso, a decisão que impôs a prisão 
preventiva destacou que o recorrente responde a 
outras ações penais por violência doméstica, 
evidenciando sua reiterada atividade delitiva. Assim, 
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faz-se necessária a segregação provisória como forma 
de acautelar a ordem pública.

5. Mostra-se indevida a aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão, quando a segregação 
encontra-se fundada na gravidade efetiva do delito, 
indicando que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para acautelar a ordem pública e evitar a 
prática de novos crimes.

6. Recurso desprovido (RHC 120.123/RS, Rel. 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 10/12/2019, DJe 19/12/2019).

 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 

ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. LESÃO 
CORPORAL NO CONTEXTO DE VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA (ART. 129, § 9º, DO CÓDIGO PENAL). 
NEGADO O DIREITO A RECORRER EM LIBERDADE. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE DO 
AGENTE. RISCO DE REITERAÇÃO. SUPOSTA 
NULIDADE EM RAZÃO DO NÃO EXAURIMENTO DOS 
MEIOS PARA LOCALIZAR O RÉU. VÍCIOS DA 
DOSIMETRIA E REGIME PRISIONAL. RECURSO DE 
APELAÇÃO PENDENTE DE JULGAMENTO. MATÉRIAS 
NÃO DEBATIDAS NO ACÓRDÃO IMPUGNADO. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AUSÊNCIA DE 
INTIMAÇÃO PESSOAL DA DEFESA DATIVA PARA 
OFERTAR DEFESA PRÉVIA. NÃO OCORRÊNCIA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
WRIT NÃO CONHECIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo 
entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, 
passou a não admitir o conhecimento de habeas corpus 
substitutivo de recurso previsto para a espécie. No entanto, 
deve-se analisar o pedido formulado na inicial, tendo em 
vista a possibilidade de se conceder a ordem de ofício, em 
razão da existência de eventual coação ilegal.

2. A privação antecipada da liberdade do cidadão 
acusado de crime reveste-se de caráter excepcional em 
nosso ordenamento jurídico, e a medida deve estar 
embasada em decisão judicial fundamentada (art. 93, IX, 
da CF), que demonstre a existência da prova da 
materialidade do crime e a presença de indícios suficientes 
da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais 
pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal. 
Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência 
dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do 
Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada 
em motivação concreta, vedadas considerações abstratas 
sobre a gravidade do crime.

3. Na hipótese, a negativa de apelo em liberdade 
está devidamente justificada para a garantia da ordem 
pública, em razão da periculosidade do agente e do 
risco de reiteração criminosa, tendo em vista que o 
paciente, que se evadiu do distrito da culpa, ostenta 
anotações criminais contra a mesma vítima.

4. As alegações referentes à suposta nulidade pelo 
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não esgotamento dos meios para localizar o paciente, à 
dosimetria da pena e ao regime prisional aplicado, não 
foram debatidas pela Corte local, no julgamento do 
acórdão impugnado. Por conseguinte, torna-se inviável o 
seu exame diretamente por esta Corte Superior, sob pena 
de indevida supressão de instância, ainda mais quando 
interposto o recurso de Apelação na origem, recurso 
próprio à análise das alegações.

5. Não há que se falar em nulidade pela alegada 
ausência de intimação pessoal da defesa dativa para 
oferecer defesa prévia, visto que, conforme foi consignado 
pelo Tribunal a quo, a advogada foi nomeada após a 
apresentação da referida defesa, apresentada por patrona 
constituída pelo paciente.

6. Habeas corpus não conhecido (HC 518.844/SP, 
Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 5/12/2019, DJe 17/12/2019).

 
Ademais, o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça é no sentido de ser 

inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias evidenciam que as 

providências menos gravosas seriam insuficientes para manutenção da ordem pública.

Nesse sentido:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. ALEGAÇÃO DE 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA DA 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR. REITERAÇÃO DE PEDIDO. 
RECURSO NÃO CONHECIDO. ALEGAÇÃO DE 
REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA EM RAZÃO DA 
PANDEMIA DA COVID-19. IMPOSSIBILIDADE. 
PACIENTE NÃO INTEGRA GRUPO DE RISCO. PERIGO 
À ORDEM PÚBLICA GERADO COM SUA LIBERDADE. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. NÃO 
CABIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada 
exceção, já que tal medida constritiva só se justifica caso 
demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei 
penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal.

II - Quanto à alegação de ausência de 
fundamentação idônea a justificar a sua segregação 
cautelar, neste ponto, o presente recurso não comporta 
conhecimento, pois verifica-se que o recurso ordinário em 
habeas corpus consubstancia mera reiteração de pedido, 
uma vez que a controvérsia ora suscitada já foi objeto de 
apreciação, por ocasião do julgamento do RHC n. 
125.946/MS, em 4/5/2020, oportunidade em que o recurso 
ordinário foi desprovido.

III - No que concerne à alegação de que deve ser 
revogada a prisão preventiva do paciente, em razão da 
pandemia do COVID-19, destaca-se o seguinte trecho do 
acórdão do Tribunal a quo: In casu, trata-se de prisão por 
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delito grave, além do o paciente que possui 25 anos, de 
modo que não se enquadra ao grupo de risco (portadores 
de doenças crônicas como diabetes e hipertensão, asma e 
indivíduos acima de 60 anos). Assim, apesar da gravidade 
em que se encontra a pandemia, tem-se que não há 
notícias de que tenha atingido o sistema carcerário do 
Estado de Mato Grosso do Sul, de modo que a segregação 
cautelar do paciente deve ser mantida"(fls. 151-152, grifei). 
No caso, o recorrente não é idoso, tem 25 anos de idade, e 
tampouco demonstrou possuir qualquer comorbidade 
preexistente, não integrando, ao que parece, o grupo de 
risco para a mencionada doença.

IV - Ademais, embora o crime não tenha sido, em 
tese, cometido com violência ou grave ameaça, as 
instâncias precedentes, ao avaliarem o alegado risco de 
contaminação advindo da pandemia da COVID-19, 
entenderam preponderantes os fundamentos que justificam 
a segregação cautelar do recorrente, ante o perigo à ordem 
pública gerado por sua liberdade, razão pela qual deve ser 
mantida a medida cautelar extrema imposta ao paciente.

V - A presença de circunstâncias pessoais 
favoráveis, tais como ocupação lícita e residência fixa, 
não tem o condão de garantir a revogação da prisão se 
há nos autos elementos hábeis a justificar a imposição 
da segregação cautelar, como na hipótese. Pela mesma 
razão, não há que se falar em possibilidade de 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

Agravo regimental desprovido (AgRg no RHC 
126.262/MS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 9/6/2020, DJe 23/6/2020).

 
Noutro giro, quanto ao pedido de liberdade em razão da pandemia da COVID-

19, é certo que o risco trazido pela propagação da doença não é fundamento hábil a 

autorizar a revogação automática de toda custódia cautelar, sendo imprescindível, para 

tanto, que haja comprovação de que o réu encontra-se inserido na parcela mais 

suscetível à infecção, bem como, que haja possibilidade da substituição da prisão 

preventiva imposta.

Na hipótese dos autos, evidenciado que a prisão preventiva do paciente ainda 

se mostra necessária para garantia da ordem pública, e especialmente considerando o 

risco de reiteração criminosa, não há falar em revogação da custódia antecipada em 

razão da pandemia da COVID-19.

Ademais, conforme destacado pelas instâncias ordinárias, o acusado não 

comprovou qualquer comorbidade que o insira no grupo de risco, não se encontrando, 

portanto, nas hipóteses previstas pela Recomendação do CNJ.

Nesse sentido:
 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. FURTO 
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QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. NULIDADE. 
JUÍZO INCOMPETENTE. INOCORRÊNCIA. REMESSA 
AO JUÍZO COMPETENTE. RECEBIMENTO DA 
DENÚNCIA. RATIFICAÇÃO TÁCITA OU IMPLÍCITA DO 
DECRETO PRISIONAL. POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA DO DECRETO 
PRISIONAL. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA PARA A GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. REITERAÇÃO DELITIVA. REGISTROS 
CRIMINAIS. RISCO DE CONTAMINAÇÃO PELO COVID-
19. LOCAL COM AGLOMERAÇÃO DE PESSOAS. 
MATÉRIA NÃO EXAMINADA PELAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. SUPRESSÃO INSTÂNCIA. INEXISTÊNCIA 
DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR 
A DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

[...]
IV - Não analisada nas instâncias ordinárias a 

questão atinente ao risco de contaminação pelo novo 
coronavírus, em razão da aglomeração de pessoas no 
ambiente prisional, não cabe a este Tribunal Superior 
examinar o tema, sob pena de indevida supressão de 
instância.

V - Ademais, ficou consignado na 
Recomendação n. 62/2020 do Conselho Nacional de 
Justiça, que "o grupo de risco para infecção pelo novo 
coronavírus - COVID-19-, compreende pessoas idosas, 
gestantes e pessoas com doenças crônicas, 
imunossupressoras, respiratórias e outras 
comorbidades peexistentes que possam conduzir a um 
agravamento do estado geral de saúde a partir do 
contágio, com especial atenção pra diabetes, 
tuberculose, doenças renais, HIV, e coinfecções" 
(grifei). No caso, o agravante não é idoso, tem 49 anos 
de idade, e tampouco alegou possuir qualquer 
comorbidade preexistente, não integrando, ao que 
parece, o grupo de risco para a mencionada doença.

V - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o 
agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes 
de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena 
de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios 
fundamentos.

Agravo regimental desprovido (AgRg no HC 
563.330/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 13/4/2020, DJe 17/4/2020).

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 

IMPETRAÇÃO INDEFERIDA LIMINARMENTE. SÚMULA 
691/STF.  AUSÊNCIA DE PATENTE ILEGALIDADE. 
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. RÉU COM OUTROS 
REGISTROS DE CRIMES E DE ATOS INFRACIONAIS. 
RISCO DE REITERAÇÃO CRIMINOSA. QUANTIDADE E 
NOCIVIDADE DA DROGA APREENDIDA. NECESSIDADE 
DE ASSEGURAR A ORDEM PÚBLICA. COVID-19. RÉU 
NÃO INSERIDO NO GRUPO DE RISCO. AGRAVO 
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REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. [...]
5. Não se desconhece o grave momento que 

estamos vivendo, diante da declaração pública da 
situação de pandemia pelo novo coronavírus, no dia 30 
de janeiro de 2020, pela Organização Mundial de 
Saúde, que requer a adoção de medidas preventivas de 
saúde pública para evitar a sua propagação.

6. Todavia, essa relevante circunstância não tem 
o condão de permitir a revogação de todas as prisões 
cautelares. No presente caso, os documentos 
carreados aos autos não evidenciam que o agravante 
se encontra nas hipóteses previstas na Recomendação 
n. 62 do CNJ para fins de revogação da prisão 
preventiva, ou concessão da prisão domiciliar, pois 
não demonstrou estar inserido no grupo de risco.

7. Agravo regimental improvido (AgRg no HC 
574.413/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 5/5/2020, DJe 
11/5/2020).  

 
Por fim, a alegação concernente à desproporcionalidade da medida excepcional 

em relação à eventual condenação que o paciente venha sofrer no final do processo 

não foi objeto de exame no acórdão impugnado, o que obsta o exame por este Tribunal 

Superior, sob pena de se incorrer em indevida supressão de instância. 

A propósito:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTO VÁLIDO. CONSIDERÁVEL QUANTIDADE 
DE DROGA E PARTICIPAÇÃO DE ADOLESCENTE. 
COVID-19. RECOMENDAÇÃO N. 62/2020 DO CNJ. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO IMPROVIDO.

1. Consta no decreto prisional fundamentação que 
deve ser considerada idônea, pois ressalta que a 
quantidade de droga apreendida evidencia a gravidade em 
concreto da conduta, tratando-se de 44 porções de cocaína 
e 9 porções de skunk, o qual estava homiziado na blusa do 
EDILSON, totalizando 72,5g de cocaína e 57,6g de 
maconha (fls. 39/40) . Ademais, Destaca o decreto, ainda, 
a prática do delito na companhia do adolescente EDILSON 
SILVA FERREIRA, com quem foram localizadas diversas 
substâncias entorpecentes embaladas individualmente e 
prontas para o comércio dentro de um pote de maionese e 
nele continha 44 porções de cocaína e 9 porções de skunk, 
o qual estava homiziado na blusa do EDILSON. Com o 
adolescente DAVI OLIVEIRA RODRIGUES DE 
ALBUQUERQUE, localizaram diversas substâncias 
entorpecentes embaladas individualmente e prontas para o 
comércio dentro de uma pochete e nela continha 32 
porções de cocaína, 19 porções de maconha, 22 porções 
de crack e 40 porções de skunk, e mais R$ 91,00 reais em 
espécie em notas diversas.
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2. Verifica-se que as matérias referentes à 
desproporcionalidade da medida e ao risco de contágio 
da nova epidemia não foram objeto de análise pelo 
colegiado do Tribunal de origem, conforme cópia de 
decisão de fls. 189-199. Então, esse ponto não poderá 
ser conhecido por esta Corte Superior, sob pena de 
indevida supressão de instância .

3. Agravo regimental improvido (AgRg no HC 
591.311/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 1º/9/2020, DJe 16/9/2020).

 
Nesse contexto, não verifico a presença de constrangimento ilegal capaz de 

justificar a revogação da custódia cautelar do paciente.

Ante o exposto, voto no sentido de não conhecer do habeas corpus.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2020/0212384-9 HC 607.558 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00004657520178260531  15055976720208260132  21580786320208260000  
4657520178260531

EM MESA JULGADO: 13/10/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LAURA RISSI E OUTRO
ADVOGADOS : WALMYR DONIZETE LANZA  - SP119966 

 LAURA RISSI  - SP445865 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ANDERSON TIAGO CAMPANHA (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Lesão Corporal - Decorrente de Violência Doméstica

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, João Otávio de Noronha, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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